
SUBPREFEITURA DE PIRITUBA / JARAGUÁ
Unidade de Contratos

Rua Carlos da Cunha Ma�os, 61/67, - Bairro Chácara Inglesa - São Paulo/SP - CEP
05140-040

Telefone: 3973-2510
PROCESSO 6051.2024/0003456-9

Termo SUB-PJ/CAF/UC Nº 112608978

 

São Paulo, 17 de outubro de 2024.

TERMO DE CONTRATO Nº 39/SUB-PJ/2024

 
CONCORRÊNCIA Nº: 020/SUB-

PJ/2024

 
PROCESSO: 6051.2024/0003456-9
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE RESERVATÓRIO

DE RETENÇÃO, EXECUÇÃO DE MELHORIAS NO SISTEMA DE CAPTAÇÃO E
ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS, E RECUPERAÇÃO DO PAVIMENTO DA RUA
VIGÁRIO DE GODOI, VILA ZAT, PIRITUBA

 
CONTRATANTE: PMSP/SUBPREFEITURA PIRITUBA / JARAGUÁ

 
CONTRATADA: TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM

LTDA.

 
VALOR DO CONTRATO: R$ 5.980.000,00
 
DOTAÇÃO A SER ONERADA: 42.10.15.451.3022.1.170.4.4.90.51.00.00.1.500.9004
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NOTA DE EMPENHO Nº: 129.340/2024
 

A PREFEITURA DO MUNCÍPIO DE SÃO PAULO – PMSP, por meio da SUBPREFEITURA
PIRITUBA /JARAGUÁ – SUB/PJ, CNPJ Nº 05.629.151/0001-27, à Rua Carlos da Cunha da
Ma�os, 67 – Chácara Inglesa - São Paulo/SP - CEP: 05140-040, neste ato representada
pelo Subprefeito, Sr. Marcos Antônio Zerbini, doravante designada simplesmente
CONTRATANTE e a empresa TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA.,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica nº 54.883.194/0001-40, com sede na Rua
Catequese, nº 227, 6º andar, conj. 61/63/64, Bairro: Butantã, Cidade: São Paulo - SP CEP:
05397-000, e-mail: comercial@transviasct.com.br, neste ato representada por seu
representante legal, conforme documentos comprobatórios nos autos, adiante
simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021,
Decreto Municipal nº 62.100/2021 e demais normas aplicáveis à matéria e, da
autorização con�da no despacho em link: 112402644, do processo citado na epígrafe,
têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e
cláusulas seguintes:

 

CLÁUSULA

PRIMEIRA

DO OBJETO

DO CONTRATO

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

CONSTRUÇÃO DE RESERVATÓRIO DE RETENÇÃO, EXECUÇÃO DE MELHORIAS NO
SISTEMA DE CAPTAÇÃO E ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS, E RECUPERAÇÃO DO
PAVIMENTO DA RUA VIGÁRIO DE GODOI, VILA ZAT, PIRITUBA.

1.2. Os serviços e obras deverão ser prestados em estrita observância ao previsto no Anexo
I - Termo de Referência do edital que precedeu este ajuste e dele faz parte
integrante, independentemente de sua transcrição.

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA

PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
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      2.1. A administração estabelecerá a data para o início da execução dos serviços e obras, por
meio da Ordem de Início a ser oportunamente         formalizada pela Unidade requisitante.

 

CLÁUSULA

TERCEIRA

DA VIGÊNCIA

CONTRATUAL

 
3.1. O prazo de vigência e execução será de 180 (cento e oitenta) dias contados a par�r da

data es�pulada na Ordem de Início ou instrumento equivalente.
 

3.1.1. Cada prorrogação de prazo de execução do objeto dentro da vigência contratual
deverá ser formalizada por meio de Termo de Aditamento, condicionada a
apresentação de jus�fica�va da fiscalização ou solicitação fundamentada da
Contratada devidamente atestada pela fiscalização, acompanhada de cronograma
atualizado.

 
3.2. Fica, em qualquer hipótese, assegurado à Contratante, no interesse público, o direito

de exigir que a Contratada prossiga na execução dos serviços pelo período de até
03 (três) meses após o término do prazo contratual, a fim de se evitar brusca
interrupção dos serviços e prejuízo à Administração.

3.3. A prorrogação da vigência contratual será formalizada por meio da celebração dos
respec�vos termos de aditamento do contrato, mediante apresentação de
jus�fica�va da fiscalização ou solicitação fundamentada da Contratada
devidamente atestada pela fiscalização, acompanhada de cronograma atualizado,
quando couber.

 
3.4. Quando o atraso na conclusão da execução nos prazos estabelecidos decorrer de culpa

da contratada sem jus�fica�va aceita pela fiscalização, a empresa será cons�tuída
em mora, sem prejuízo da aplicação das penalidades con�das no termo de
contrato, bem como aquelas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e Decreto
Municipal 62.100/2022
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CLÁUSULA QUARTA

DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE
 

4.1. O valor total es�mado da presente contratação é de R$ 5.980.000,00 (cinco milhões,
novecentos e oitenta mil reais).

 
4.1.1. Os preços unitários, total e o valor do B.D.I. (bene�cios e despesas indiretas), que

vigorarão na presente Termo de Contrato, são os ofertados pela Contratada na
respec�va Proposta e Planilha de Orçamento con�das no documento SEI nº
112301461, parte integrante deste instrumento.

 
4.1.2. O valor resultante da aplicação do preço, acrescido do B.D.I., cons�tuirá, a qualquer

�tulo, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução do
objeto contratado, que, em função das caracterís�cas dos serviços e do local,
poderá ocorrer no período diurno, noturno e em finais de semana ou feriados,
não cabendo ônus adicional algum à
Contratante.

      4.2. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emi�da a nota de empenho nº
129.340/2024, no valor de R$ 5.980.000,00 (cinco milhões,  novecentos e oitenta mil reais),
onerando a dotação orçamentária nº 42.10.15.451.3022.1.170.4.4.90.51.0000.1.500.9004 do
orçamento vigente,  respeitado o Princípio da Anualidade Orçamentária, devendo as despesas do
exercício subsequente onerar as dotações do orçamento próprio.

4.3. Nos casos de eventuais serviços extracontratuais e para a respec�va aprovação destes
pela Autoridade competente, a CONTRATADA apresentará novo cronograma �sico-
financeiro que obrigatoriamente acompanhará nova planilha orçamentária
(preços unitários e quan�ta�vos), de maneira a demonstrar o impacto da despesa
sobre o valor contratual, respeitado os limites previstos no art. 125 da Lei Federal
14.133/2021.

 
4.3.1. O novo cronograma �sico-financeiro e a planilha orçamentária, citados no subitem

anterior, deverão sempre ser analisados e aprovados pela fiscalização do
Contrato.
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4.3.2. A execução dos serviços extracontratuais fica condicionada a celebração do
respec�vo termo de aditamento, salvo nos casos de jus�ficada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês, nos termos do art. 132 da Lei Federal 14.133/2021.

 
4.3.3. Os preços unitários para execução de serviços extracontratuais serão indicados pela

CONTRATADA, observados os valores constantes da Tabela de Custos Unitários
que serviu de base à elaboração do orçamento da PMSP, sobre os quais incidirá a
variação entre o custo total oferecido na proposta e o custo total constante do
orçamento da Prefeitura e, ainda, o BDI indicado pela CONTRATADA na proposta.

 
4.4. Os referidos preços cons�tuirão, a qualquer �tulo, a única e completa remuneração

pela adequada e perfeita execução dos serviços, inclusive os referentes às
despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em
conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, cons�tuindo a única
remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA.

 
4.5. Os preços acordados poderão ser reajustados anualmente, com base na Lei Federal nº

14.133/21, no Decreto Municipal nº 62.100/22, e aplicando-se a modalidade de
reajustamento sinté�co, observando-se as demais normas que regulamentam a
matéria, e mediante a u�lização do Índice de Preços ao Consumidor – IPC,
apurado pela Fundação Ins�tuto de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no
momento da aplicação do reajuste, nos termos da Portaria SF n.º 389/17, bem
como Decreto Municipal nº 57.580/17.

 
4.5.1. Para fins de reajustamento em conformidade com o art. 25º, § 7º, da Lei Federal nº

14.133/21, a data-base está vinculada aquela correspondente à data do
orçamento es�mado da contratação (10/10/2024).

     4.5.2. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efe�vo e aquele acordado não
geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-                  financeiro do contrato.

 
4.5.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou

de qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em
subs�tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor.
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4.5.3.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo adi�vo.

 
4.6. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de

janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por
culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a
responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos
legais.

 
4.7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste, repactuação, atualizações,

compensações, penalizações financeiras, alterações de razão ou denominação
social e empenhos, será realizado por apos�lamento, em consonância ao art. 136
da Lei Federal nº 14133/2021 e art. 137 do Decreto Municipal nº 62100/2022, e
destes atos serão dados a devida publicidade, nos sí�os eletrônicos oficiais.

 
4.8. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a

legislação vigente e exigirão de�da análise econômica para avaliação de eventual
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

4.9. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou
compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou
municipais que as autorizem.

 

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
São obrigações da CONTRATADA:

 
5.1. Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações

contratuais, além das decorrentes da lei, das condições de habilitação e
classificação que lhe forem exigidas por ocasião do processo de Licitação e de
normas regulamentares, cons�tuem obrigações específicas da Contratada:

 
5.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação/qualificação na
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fase da licitação.

    5.3. Executar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, em observância às
normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa
técnica.

 
5.4. A Contratada deverá manter sede ou escritório de representação no Município de São

Paulo, com procurador habilitado para responder por todos os atos legais
inerentes ao contrato, devendo fornecer o endereço da sede ou escritório,
telefones de contatos e endereço eletrônico do procurador responsável.

 
5.5. Executar o objeto da contratação obedecendo às especificações constantes deste

Contrato e do Termo de Referência, parte integrante do presente ajuste.
 

5.6. Obedecer às orientações fornecidas pela contratante, através do servidor responsável
pela execução dos serviços, que será indicado na “Ordem de Serviço”.

 
5.7. Executar os serviços nos horários definidos pela fiscalização e consoante disposto no

Termo de Referência, parte integrante do presente ajuste.
 

5.8. Fornecer à contratante os dados técnicos de seu interesse, e todos os elementos e
informações necessárias, quando por esta solicitado.

 
5.9. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais e Federais que

interfiram na execução dos serviços.

 
5.10 Atender a eventuais exigências solicitadas, no prazo estabelecido, bem como fornecer

as informações solicitadas.

5.11 Apresentar para controle e exame, sempre que a contratante exigir, a Carteira de
Trabalho e Previdência Social de seus empregados e comprovantes de
pagamentos de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias
rela�vas aos empregados que prestam ou tenham prestado serviços à
contratante, por força deste contrato.

 
5.12 A contratada deverá arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais.
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5.13 Dar ciência imediata e por escrito à contratante de qualquer anormalidade que
verificar na execução dos serviços.

 
5.14 Prestar os esclarecimentos solicitados e atender prontamente às reclamações sobre

seus serviços.
 

5.15 Manter, durante a vigência deste instrumento, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas por ocasião deste ajuste, obrigando-se,
ainda, a comunicar à contratante qualquer alteração dos dados cadastrais, para
atualização.

 

5.16 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no
todo ou em parte, a terceiros, sem autorização da Administração, sob pena de
rescisão;

 
5.16.1. A eventual autorização de subcontratação ficará condicionada à apresentação pelo

contratado de comprovação da capacidade técnica da subcontratada, que será
avaliada e juntada aos autos do processo correspondente, sem prejuízo das
responsabilidades contratuais e legais da contratada.

 
5.16.2. É vedada subcontratação de pessoa �sica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta man�verem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

 
5.17 A contratada se obriga a adotar o Livro de Ordem para as obras e serviços de

engenharia, em conformidade com a resolução nº 1.024 – CONFEA, devendo
observar o disposto no Ato Norma�vo 06/2012 do CREA-SP e do Memorando
GAB-DD 427/2015, publicado no Diário Oficial da Cidade de 02/12/2015.

5.18 O Livro de Ordem deve retratar com exa�dão todas as ocorrências, interferências e
readequações, por vezes necessárias, que podem servir, inclusive, de jus�fica�va
para eventuais aditamentos contratuais.

 
5.19 Apresentar relatório fotográfico, com as seguintes informações: �po de serviço, data e

hora inicial, data e hora final, endereço completo, “fotos antes” da execução dos
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serviços, e “fotos durante” e “fotos depois” da execução dos serviços, além de
informações per�nentes ao serviço executado. As “fotos durante e depois” da
execução dos deverão ser colhidas dos mesmos pontos e com as mesmas
orientações (ângulo, direção, altura e distância focal) que se tomou para as
imagens referentes das “fotos antes”.

 
5.20 A contratada será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos

atos por ele pra�cados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais
e materiais causados a terceiros, durante a locomoção do caminhão ou
equipamento aos locais de trabalho, bem como durante a prestação dos serviços
contratados.

 
5.21 A contratada se obriga a afastar ou subs�tuir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, sem

ônus para PMSP, qualquer funcionário, motorista e/ou operador de seu quadro,
que, por sua solicitação, não deva con�nuar a par�cipar da prestação dos
serviços.

 
5.22 Os motoristas deverão portar sempre os documentos obrigatórios dos

veículos\caminhões e o comprobatório de sua habilitação.
 

5.23 Os veículos e equipamentos deverão estar licenciados em conformidade com o Código
Nacional de Trânsito.

 

5.24 Na eventualidade de troca do responsável técnico da contratada durante o prazo de
vigência do Contrato, os documentos exigidos para comprovação da capacidade-
técnico profissional no Edital de Concorrência Eletrônica que precedeu o ajuste,
conforme o caso, deverão ser igualmente apresentados e aprovados pela
Administração. Esses documentos deverão, após aceitos, ser juntados ao processo
administra�vo.

 
5.25 Respeitar, na execução dos serviços que cons�tuem objeto deste Ajuste, todas as

Normas de Execução de Obras e Serviços em Vias e Logradouros Públicos deste
Município, em especial os estatuídos no Decreto nº 59.108/2019, bem como às
demais normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e a legislação em
vigor.

 
5.26 Manter na direção dos trabalhos o preposto aceito pela PREFEITURA.
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5.27 Manter caderneta de anotações de todos os fatos ocorridos durante a execução das
obras e/ou serviços.

 
5.28 A Fiscalização anotará as visitas efetuadas, defeitos e problemas constatados e, em

par�cular, os atrasos no cronograma, consignando eventuais recomendações à
empresa contratada.

 
5.29 A não observância das recomendações inseridas na referida caderneta sujeitará a

CONTRATADA às penalidades previstas.
 

5.30 Corrigir ou subs�tuir às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços que tenham
vícios ou incorreções resultantes de sua elaboração.

 
5.31 Responder, a qualquer tempo, pela quan�dade e qualidade dos serviços executados.

5.32 Além das obrigações acima mencionadas, a Contratada será responsável por cumprir
todas as exigências e obrigações relacionadas no Termo de Referência, ANEXO I do
Edital de Concorrência Eletrônica, parte integrante do presente ajuste.

 
 

CLÁUSULA SEXTA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 

São obrigações da CONTRATANTE:

 
6. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais

que a regem;
 

6.1. Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corre�vas;

 
6.2. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados,

inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempes�vamente, qualquer
mudança de Administração e ou endereço de cobrança;
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6.3. Exercer a fiscalização dos serviços, inclusive no que tange a mão de obra que o integra,
acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção e etc.,
realizando a supervisão das a�vidades desenvolvidas pela contratada e efe�vando
avaliação periódica;

 
6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;
 

6.5. Prestar aos empregados da contratada, informações e esclarecimentos que
eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos
serviços que tenham a executar.

 
6.6. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato;

 
6.7. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela

CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas;
 

6.8. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para
a contratação;

 
6.9. Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem

compe�rá o acompanhamento dos serviços, nos termos do art. 121 do Decreto
Municipal nº 62.100/2022.

6.10. Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando
qualquer ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde
será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins
de pagamento;

 
6.11. Ordenar a imediata re�rada do local, bem como a subs�tuição de funcionário da

contratada que es�ver sem iden�ficação, que embaraçar ou dificultar a
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar
inconveniente, bem assim a subs�tuição de equipamentos, que não se
apresentarem em boas condições de operação ou es�verem em desacordo com as
especificações técnicas.

 
6.12. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa

responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às
cláusulas contratuais.
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6.13. Caberá a fiscalização do contrato oficiar o CREA se constatado o exercício ilegal da

profissão, nos termos da Lei Federal nº 5.194/66 e Resoluções do CREA
per�nentes à matéria.

 
6.14. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos

equipamentos e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no
edital/contrato.

 
 
                                                                                                                CLÁUSULA SÉTIMA

DO

PAGAMENTO

 

7.1. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o estabelecido pelas nas Portarias da
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Social (SF) em vigor,
notadamente a Portaria SF 8/2016 e Portaria SF nº 170/2020;

 
7.2. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega de cada

nota fiscal ou nota fiscal fatura por MEDIÇÃO (ÕES) mensais, inclusive em caso de
eventual prorrogação
contratual.

 
7.2.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da

CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua
contagem a par�r da data em que estas forem cumpridas.

 
7.2.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva

da Administração, a CONTRATADA terá direito à aplicação de compensação
financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012.

 
7.3. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços,

mediante apresentação da(s) respec�va(s) nota(s) fiscal(is) ou fatura(s), bem como
nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN –
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência,
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descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de
multas.

7.3.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicilio fora do Município de São
Paulo, deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de
Empresas Fora do Município, da Secretaria Municipal de Finanças, nos termos dos
ar�gos 9º-A E 9º-B da Lei Municipal nº 13.701/2003, com redação da Lei
Municipal nº 14.042/05 e ar�go 68 do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09.

 
7.3.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do

ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - , incidente sobre a
prestação de serviços objeto do presente, será retido na fonte por ocasião de cada
pagamento, consoante determina o ar�go 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º, da Lei
Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei Municipal nº 14.042/05, e na
conformidade do Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF nº 101/05,
com as alterações da Portaria SF nº 118/05.

 
7.4. Na hipótese de exis�r nota de re�ficação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s)

da(s) mesma(s) deverá (ão) acompanhar os demais documentos.
 

7.5. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a
seguir discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos
competentes:

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

 
b) Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço

(F.G.T.S.), fornecido pela Caixa Econômica Federal;

 

c) Cer�dão Nega�va de Débitos rela�va às Contribuições Previdenciárias e as de
Terceiros (CND), ou outra equivalente na forma da lei;

 
d) Cer�dão nega�va de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo;

 
e) Cer�dão nega�va de débitos trabalhistas (CNDT);
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f) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada;

 
g) Folha de Medição dos Serviços;

 
h) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual;

 
i) Folha de frequência ou relatório derivado de controle eletrônico ou digital de

frequência e horários dos empregados vinculados à execução contratual;
 

j) Registro eletrônico e/ou qualquer outro documento hábil e legal no controle
dos horários dos empregados da CONTRATADA, vinculados à execução
contratual;

k) Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;
 

l) Cópia da GFD - Guia do FGTS Digital, com relação de trabalhadores vinculados a
obra;

 
m) Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da úl�ma fatura

vencida;
 

n) Declaração de u�lização de produtos e subprodutos de madeira de origem
exó�ca, quando esta for a hipótese, acompanhada das respec�vas notas fiscais
de sua aquisição;

 
o) Cadastro Nacional de Obras do Governo Federal (CNO).

 
p) Apresentar a cada medição, relatório / registro fotográfico de todas as etapas

(antes, durante e depois) da execução dos serviços, discriminando todas as
a�vidades e serviços executados.

 
q) Quando cabível, nos processos de medições parciais e finais, a Contratada

deverá indicar em croqui o local onde foram executados os serviços.
 

r) No caso de u�lização de produtos ou subprodutos de madeira de origem na�va,
deverão ser entregues ao contratante os seguintes documentos:

 
Ø notas fiscais de aquisição destes produtos e subprodutos;
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Ø original da 1ª (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos

Florestais – ATPF, expedida pelo Ins�tuto Brasileiro de Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, mantendo arquivada na empresa cópia
auten�cada deste documento;

 

Ø comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira
de origem na�va encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do
Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis –
IBAMA.

s) No caso de u�lização de produtos de empreendimentos minerários, nos termos
do Decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007, deverão ser entregues ao
contratante os seguintes documentos:

 
Ø Original ou cópia auten�cada das notas fiscais de aquisição desses produtos,
tanto de origem na�va quanto de origem exó�ca;

Ø na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m³ (três
metros cúbicos), cópia da úl�ma Licença de Operação do empreendimento
responsável pela extração dos produtos de mineração, emi�da pela Companhia
Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, quando localizado no Estado de São
Paulo, ou de documento equivalente, emi�do por órgão ambiental competente,
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de
empreendimentos localizados em outro Estado.

 
 

7.5.1. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em
função da legislação tributária.

 
7.5.2. A não apresentação de cer�dões nega�vas de débito, ou na forma prevista no subitem

7.5., não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou
rescisão contratual, conforme o caso.

 
7.5.3. Nos termos da legislação municipal, deverá ser verificada a inexistência de registro no

Cadastro Informa�vo Municipal – CADIN;
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7.5.4. Na ocorrência de infração contratual, deverão ser adotados os procedimentos
previstos no inciso XIII do art. 118 do Decreto Municipal 62.100/22, e no Decreto
anual de execução orçamentária e financeira.

 
7.5.5. Aplicada penalidade pecuniária e transcorrido o prazo recursal sem interposição de

recurso ou denegado provimento ao recurso interposto, o valor correspondente
deverá ser re�do na nota de liquidação e pagamento.

 
7.5.6. Após a publicação do despacho que denegou provimento ao recurso ou o decurso do

prazo sem interposição de recurso, não havendo tempo hábil para que seja
respeitado o prazo legal para o pagamento, a retenção do valor da multa deverá
ocorrer na próxima nota de liquidação e pagamento.

 
7.5.7. Não havendo mais pagamentos a ser efetuados, a multa deverá ser recolhida por meio

do DAMSP ou mediante execução da garan�a contratual.
 

7.5.8. Se a multa aplicada for superior à garan�a prestada e não for recolhida a diferença, o
valor remanescente deverá ser inscrito no Cadastro Informa�vo Municipal nos
termos do Decreto

 

nº 47.096, de 21 de março de 2006, e encaminhado para execução judicial.

7.5.9. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas devidas pela CONTRATADA, nos termos deste ajuste.

 
7.6. As MEDIÇÕES das obras executadas serão realizadas de acordo com os seguintes

procedimentos:

7.6.1. CONTRATADA deverá entregar ao Fiscal de Contrato da Subprefeitura Pirituba/Jaraguá
o Requerimento de Pagamento pelos serviços prestados dentro do mês, com a
medição analí�ca dos serviços executados, as quais deverão ocorrer
mensalmente. Deverão apresentar a documentação necessária à verificação da
respec�va medição, inclusive com os registros das visitas efetuadas e memórias de
cálculos. Os critérios de medição e regulamentação específica de cada preço
deverão obedecer às determinações con�das no caderno de critérios técnicos do
Departamento de Edificações, os detalhes execu�vos padronizados, os elementos
de composição de preços unitários da Divisão Técnica de Orçamento de SIURB;
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7.6.2. A entrega do Requerimento de Pagamento pela CONTRATADA deverá ocorrer tão logo
conclua os serviços, caso o período de execução seja superior há 30 dias, o
requerimento deverá ser encaminhado no primeiro dia ú�l do mês subsequente,
até a finalização do contrato;

7.6.3. O Fiscal de Contrato, após a conferência da medição apresentada com planilhas de
cálculos financeiros emi�rá a nova FOLHA DE MEDIÇÃO, com �mbre da PMSP, com
os valores finais e corretos, para assinatura conjunta do Fiscal de Contrato,
Coordenador da Unidade Requisitante, Responsável Técnico da Empresa
prestadora de serviços e Ordenador de Despesa.

O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL
S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia
22 de janeiro de 2010.

 
7.7. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças,

quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores.

 

CLÁUSULA OITAVA

DO RECEBIMENTO DO OBJETO
 
 

8.1. O recebimento do objeto deste contrato, ocorrerá mediante o atendimento das
condições estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos do Edital da
licitação que precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins.

 
8.2. O recebimento do objeto deste contrato, deverá ser atestada pelo responsável pela

fiscalização da CONTRATANTE, e deverá acompanhar os documentos para fins de
pagamento.

 
8.2.1. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 62.100/2022.

 

8.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do ar�go 140, da Lei Federal
n° 14.133/21 e demais normas municipais per�nentes.
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8.4. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil
da CONTRATADA por vícios de quan�dade ou qualidade dos serviços, materiais ou
disparidades com as especificações estabelecidas no Anexo I, verificadas
posteriormente.

 

CLÁUSULA NONA

DO COMPROMISSO ANTI CORRUPÇÃO

 
9.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se

comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
não financeiras ou bene�cios de qualquer espécie que cons�tuam prá�ca ilegal ou
de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou
de outra forma a ele não relacionada, devendo garan�r, ainda, que seus prepostos
e colaboradores ajam da mesma forma.

 

CLÁUSULA

DÉCIMA

DAS

PENALIDADES

 
10.1. São aplicáveis, no caso de come�mento de alguma infração administra�va, nos termos

do ar�go 155 da Lei Federal 14.133/2021, as sanções previstas no seu ar�go 156
e demais normas per�nentes, observando-se os procedimentos previstos no
ar�go 157 e seguintes da referida Lei e na Seção XI – Das Infrações e Sanções
Administra�vas - do Decreto Municipal nº 62.100/2022 (ar�gos 145 a 148).

10.2. Ocorrendo recusa ou atraso da adjudicatária em assinar o Termo de Contrato, dentro
do prazo estabelecido no Edital, sem jus�fica�va aceita pela Administração,
garan�do o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:

a) Multa no valor de 1% (um por cento) do valor do ajuste por dia de atraso, até o
décimo dia;
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b) Após 10 (dez) dias, multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste
se firmado fosse;

c) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com
a Administração Pública, a critério da Prefeitura.

10.2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que es�ver impedida
de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para
tanto.

10.2.2. Multa por dia de atraso para início da execução dos serviços conforme fixado na
Ordem de Início: 1,0% (um por cento) por dia sobre o valor do Contrato, até o
máximo de 10 (dez) dias, incidindo, após, a multa por inexecução total do
contrato.

 

10.2.3. Multa por dia de paralisação injus�ficada dos serviços até o máximo de 15 (quinze)
dias, incidindo, após, a multa por inexecução parcial do contrato: 0,5% (meio por
cento) por dia sobre o valor do contrato.

10.2.4. Multa por descumprimento da clausula contratual, por dia: 0,5% (meio por cento)
sobre o valor mensal.

10.2.5. Multa por descumprimento das especificações previstas no Termo de Referência -
Anexo I deste edital, parte integrante deste contrato: 0,5% (meio por cento)
sobre o valor mensal do contrato, sem prejuízo da obrigação de refazimento do
serviço e/ou a devida glosa.

10.2.6. Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização, por dia, até
seu cumprimento: 0,5% (meio por cento) sobre o valor mensal.

10.2.7. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor da
parcela não executada, além da possibilidade de aplicação da pena de
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo
máximo de 03 (três) anos.

10.2.8. Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor
contratual, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar
e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

10.2.9. Multa pela rescisão contratual por culpa da contratada: 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato, calculado sobre número de dias, em caso de prazo de execução
menor ou igual a 1 (um) mês e meses faltantes para o termino do ajuste, além da
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possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

10.2.10. Sanção de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a PMSP, pelo
prazo de até 3 (três) anos, por falha ou fraude na execução do objeto do contrato.

10.2.11. As penalidades de advertência e multa em virtude de infrações aos termos do
contrato serão aplicadas pela Contratante, observado o devido processo legal e a
ampla defesa.

 
10.3. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.

 
10.4. O prazo para pagamento das multas, após decorridos os prazos de ampla defesa, será

de 05 (cinco) dias úteis a contar da in�mação da empresa apenada. A critério da
Administração e em sendo possível, o valor devido poderá ser descontado da
importância que a mesma tenha a receber da PMSP (medições futuras, garan�a,
etc). Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida
a�va, sujeitando-se ao processo execu�vo.

 
10.5. Para aplicação de penalidade deverá ser atendido o estabelecido no Capítulo I da Lei

Federal 14.133/21, bem como o previsto no inciso XIII do art. 118 do Decreto
Municipal 62.100/2022.

 
10.6. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

                                  a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior
impedi�va do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido
derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração.

 
10.7. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração

come�da, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou
atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

 
10.8. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao

conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com
relação às obrigações trabalhistas, tais como salários, vale-transporte, vale-
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refeição, seguros, entre outros, previstos em lei ou instrumento norma�vo da
categoria e constantes na planilha de composição de custo, caberá a
autoridade apurá-la e, se o caso, garan�do o contraditório, aplicar à
contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não
executada, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persis�ndo a
situação, o contrato será rescindido.

 
10.9. As multas aplicadas não poderão ter valor inferior a 0,5% (meio por cento) do valor

do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, conforme disposto
no parágrafo 3° do ar�go 156 da Lei Federal 14.133/2021, sendo que, após os
cálculos per�nentes, este valor prevalecerá caso alcançado valor menor.

 
10.10. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos ar�gos 166

e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que
deverá ser dirigido à Assessoria Jurídica desta SUBPREFEITURA PIRITUBA /
JARAGUÁ e protocolizados nos dias úteis, em horário comercial, na Rua Carlos
da Cunha da Ma�os, 67 – Chácara de Inglesa - São Paulo/SP.

 
10.11. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, correio eletrônico ou qualquer

outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial
original não �ver sido protocolizada.

 
10.12. Caso a Contratante releve jus�ficadamente a aplicação da multa ou de qualquer

outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como
modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em pleno
vigor todas as condições deste Edital.

 
10.13. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no ar�go 139, incisos I e IV, da

Lei Federal nº 14.133/21.
 

10.14. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão
conduzidos por comissão, nos termos do ar�go 158, “caput” e § 1º, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

   10.14.1. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for,
inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei           Federal nº 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA

PRIMEIRA

DA GARANTIA

 
11.1. Para execução deste contrato será prestada garan�a, dentre as modalidades previstas

no ar�go 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, correspondente ao importe
de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, conforme documentos
comprobatórios nos autos.

11.1.1. O seguro-garan�a tem por obje�vo garan�r o fiel cumprimento das obrigações
assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os
prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento.

 
11.1.2. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato �ver sua vigência

prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garan�a, dentro do prazo
a ser es�pulado, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem
estabelecida.

 
11.1.3. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garan�a adicional

do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
úl�mo e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garan�as exigíveis de
acordo com esta Lei.

 
11.1.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade

estabelecida na cláusula décima - DAS PENALIDADES deste contrato.
 

11.2. A garan�a prestada e seus reforços suportarão os ônus decorrentes do
inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive os débitos trabalhistas e
previdenciários, respondendo, também, pelas multas impostas pelo órgão ou
en�dade municipais, independentemente de outras cominações legais.

 
11.2.1. Caso a garan�a não seja suficiente para o pagamento das multas, a CONTRATADA

será no�ficada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o
pagamento, sob pena de rescisão do contrato.
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11.2.2. O reforço e/ou a regularização da garan�a, excetuada a hipótese prevista no item
anterior, deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela contratante,
sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

 
11.2.3. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer mo�vo
jus�ficado aceito pela Contratante.

 
11.3. A garan�a poderá ser subs�tuída, mediante requerimento da interessada, respeitadas

as modalidades referidas no ar�go 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.

 

11.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garan�a ou de
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.

 
11.5. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garan�a será liberado ou

res�tuído, mediante requerimento da CONTRATADA, após a liquidação das
multas aplicadas e dedução de eventual valor devido pela CONTRATADA.

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA

SEGUNDA

DA RESCISÃO

 
12.1. Dar-se-á rescisão deste ajuste, independentemente de no�ficação ou interpelação

judicial, nos termos do disposto no Capítulo VIII da Lei Federal 14.133/2021.
 

12.2. O ajuste poderá ser ex�nto nas hipóteses previstas no ar�go 137 da Lei Federal 14.133/21.
 

12.3. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no
todo ou em parte, a terceiros, sem autorização da Administração, sob pena de
rescisão.
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CLÁUSULA DÉCIMA

TERCEIRA

DAS ALTERAÇÕES DO

CONTRATO

 
13.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar, pelos preços e condições estabelecidos neste

contrato, os acréscimos e supressões que lhe forem determinados, nos termos
do inciso I, art. 124 da Lei Federal 14.133/2021, respeitado o limite previsto no
art. 125 do mesmo diploma e desde que não transfigure o objeto da
contratação.

 
13.2. Toda e qualquer alteração aos termos do contrato, serão formalizadas mediante Termo

de Aditamento, exceção às alterações que, por determinação legal, poderão ser
feitas por simples apos�lamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO
 

14.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior poderá ensejar, a critério da PREFEITURA
suspensão ou rescisão do ajuste.

 
14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automa�camente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apos�la.

 

CLÁUSULA DÉCIMA

QUINTA

DAS DISPOSIÇÕES

FINAIS
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15.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das

cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou
precedente.

  15.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao
cumprimento do presente contrato.

 
15.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da

superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.
 

15.4. Fica o CONTRATADO ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem
pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as
condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer
desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impedi�vo do perfeito
cumprimento de seu objeto.

 
15.5. A Contratada no ato da assinatura deste apresenta:

 
15.5.1. Documentos rela�vos à habilitação fiscal, social e trabalhista atualizados, se necessário;

 
15.5.2. Apresentar Consulta de débitos rela�vos ao CADIN – Cadastro Informa�vo Municipal,

efetuada no site da Secretaria Municipal de Finanças da PMSP, em atendimento
ao art. 3º da Lei 14094/05

15.5.2.1. Estará impedida de assinar o Termo de Contrato e também sujeita à aplicação das
sanções previstas, se for o caso, a contratada que se encontre com pendências
no CADIN municipal na data de assinatura do contrato, nos termos da Lei
14.094/05, salvo se es�ver suspenso o impedimento ou em caso de relevância
e urgência, ou se a adjudicatária comprovar ter ajuizado ação com garan�a
oferecida, na forma da lei, ou ainda, comprovar estar suspensa a exigibilidade
do crédito.

 
15.5.3. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, cer�dões posi�vas

com efeito de nega�vas e cer�dões posi�vas que no�ciem em seu corpo que
os débitos estão judicialmente garan�dos ou com sua exigibilidade suspensa.

 
15.5.4. A contratada mediante DECLARAÇÃO, deverá indicar o(s) responsável(is) técnico(s)

registrado(s) no CREA, detentores do(s) atestado(s) apresentados na fase de
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habilitação, que se responsabilizarão pelas obras e/ou serviços:
 

15.5.4.1. Foram apresentados como responsáveis técnicos pelos serviços:
 

RESPONSÁVEL (s) TÉCNICO(s)
NOME: Guilherme Andrioni Salgueiro
Lourenço

CREA Nº 0601733090

15.5.4.2. A contratada será convocada a emi�r a A.R.T. (Anotação de Responsabilidade
Técnica) deste(s) profissional(is), de acordo com a legislação em vigor do
CREA/CONFEA, juntamente com a Ordem de Início a ser emi�da pela
Coordenadoria de Projetos e Obras.

 
15.5.4.3. Caso tenha sido apresentada a declaração de contratação futura prevista nos

critérios de habilitação do certame, a contratada fica obrigada, na assinatura
do contrato, a apresentar os documentos que comprovem a celebração do
vínculo emprega�cio.

 

15.5.4.4. Em havendo eventuais prorrogações contratuais de prazo de execução das obras, a
ART deverá ser re�ficada/alterada para constar o novo período, devendo ser
apresentada tal alteração juntamente com os documentos exigidos na lavratura
do Termo de Aditamento, devendo ainda ser do mesmo profissional habilitado
na licitação, sendo que qualquer alteração imprevisível, será subme�da à
prévia aprovação do gestor do contrato, podendo ser exigido, para este fim,
que este novo profissional apresente sua devida qualificação técnica.

 
15.5.5. Apresentar cronograma �sico-financeiro de execução dos serviços, de acordo com o

Modelo do Anexo II-D, parte integrante deste.
 

15.5.6. Apresentar declaração, sob as penas da lei, de que u�lizará somente produtos e
subprodutos de madeira de origem exó�ca, ou de origem na�va que tenha
procedência legal, bem como, que a aquisição da madeira se dará através de
pessoa jurídica cadastrada no CADMADEIRA, em atendimento ao disposto no
Decreto 50.977/2009, conforme modelo do Anexo X.

 
15.5.7. Apresentar declaração, sob as penas da lei, de que para o fornecimento e/ou

execução da(s) obra(s) e serviço(s) objeto da referida licitação, somente serão
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fornecidos e/ou u�lizados produtos de empreendimentos minerários
devidamente licenciados, em atendimento ao disposto no Decreto
48.184/2007, conforme modelo do Anexo IX.

15.5.8. Apresentar garan�a que poderá se cons�tuir de Caução em Dinheiro ou Letras
Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo, Seguro-garan�a ou Fiança
Bancária, em valor correspondente a 5% do valor contratual, o qual se
cons�tuirá na garan�a do fiel cumprimento do ajuste.

 
15.5.9. Indicação do preposto que a representará nos locais de trabalho;

 
15.6. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos

mesmos locais, serviços dis�ntos dos abrangidos na presente contratação.
 

15.7. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital
da licitação que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da
contratada em link:
112301461, planilha(s) de custos em link: 112302026, se houver, e a ata da
sessão pública da licitação que o precedeu.

 
15.8. Na execução do contrato, será vedado, nos termos do art. 7º do Decreto Federal nº

7203/2010, que familiar (até o terceiro grau) de agente público preste serviços
no órgão ou en�dade em que este exerça cargo em comissão ou função de
confiança.

 

CLÁUSULA

DÉCIMA SEXTA

DO FORO

 
16.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo

deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou
privilegiado que seja ou venha a ser.
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E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o
presente termo de contrato, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual depois de
lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e
duas testemunhas presentes ao ato.

 
 
 

São Paulo, datado e assinado eletronicamente.

 
CONTRATANTE

SUBPREFEITURA PIRITUBA/JARAGUÁ

MARCOS ANTONIO ZERBINI

SUBPREFEITO

 
 

CONTRATADA

TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA.

GUILHERME ANDRIONI SALGUEIRO LOURENÇO

DIRETOR OPERACIONAL

 
GUILHERME ANDRIONI SALGUEIRO LOURENCO
usuário externo - Cidadão
Em 21/10/2024, às 12:21.

Marcos Antonio Zerbini
Subprefeito(a)
Em 21/10/2024, às 16:33.

Jose Luis Belardinucci
Supervisor(a)
Em 21/10/2024, às 18:00.

Marcelo Carlos De Abreu
Chefe de Unidade
Em 21/10/2024, às 18:01.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 112608978 e o código CRC A6B09791.
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